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Simulado 
Simulado Especial TRT-SE (Analista Judiciário - Oficial de Justiça Avaliador 

Federal) 
 

Nome: _____________________________________________________________________ 
 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO 

1 - Este simulado conta com questões focadas no concurso para Analista Judiciário - Oficial de Justiça Avaliador Federal 
do TRT-SE; 

2 - A prova contém itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 - As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora; 

4 - Os participantes têm das 8:00h às 13:30h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

5 - O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado logo após estas instruções; 

 

PREENCHA SEU GABARITO 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para preencher seu gabarito. 

https://forms.gle/ACvwu7N26m6S1kmx7  

 

 

  

https://forms.gle/ACvwu7N26m6S1kmx7
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Patrícia Manzato 

 

Texto 01 

Conselhos de Um Velho Apaixonado 

 

De repente os olhos bem abertos. E a escuridão 
toda escura. Deve ser noite alta. Acendo a luz da 
cabeceira e para o meu desespero são duas horas da 
noite. E a cabeça clara e lúcida. Ainda arranjarei 
alguém igual a quem eu possa telefonar às duas da 
noite e que não me maldiga. Quem? Quem sofre de 
insônia? E as horas não passam. Saio da cama, tomo 
café. E ainda por cima com um desses horríveis 
substitutos do açúcar porque Dr. José Carlos Cabral 
de Almeida, dietista, acha que preciso perder os 
quatro quilos que aumentei com a superalimentação 
depois do incêndio. E o que se passa na luz acesa da 
sala? Pensa-se uma escuridão clara. Não, não se 
pensa. Sente-se. Sente-se uma coisa que só tem um 
nome: solidão. Ler? Jamais. Escrever? Jamais. Passa-
se um tempo, olha-se o relógio, quem sabe são cinco 
horas. Nem quatro chegaram. Quem estará 
acordado agora? E nem posso pedir que me 
telefonem no meio da noite pois posso estar 
dormindo e não perdoar. Tomar uma pílula para 
dormir? Mas e o vício que nos espreita? Ninguém me 
perdoaria o vício. Então fico sentada na sala, 
sentindo. Sentindo o quê? O nada. E o telefone à 
mão. 

Mas quantas vezes a insônia é um dom. De 
repente acordar no meio da noite e ter essa coisa 
rara: solidão. Quase nenhum ruído. Só o das ondas 
do mar batendo na praia. E tomo café com gosto, 
toda sozinha no mundo. Ninguém me interrompe o 
nada. É um nada a um tempo vazio e rico. E o 
telefone mudo, sem aquele toque súbito que 
sobressalta. Depois vai amanhecendo. As nuvens se 
clareando sob um sol às vezes pálido como uma lua, 
às vezes de fogo puro. Vou ao terraço e sou talvez a 

primeira do dia a ver a espuma branca do mar. O mar 
é meu, o sol é meu, a terra é minha. E sinto-me feliz 
por nada, por tudo. Até que, como o sol subindo, a 
casa vai acordando e há o reencontro com meus 
filhos sonolentos. 

Clarice Lispector 

 

01. A autora do texto NÃO trata diretamente sobre si 
mesma no seguinte trecho: 

a) De repente os olhos bem abertos...; 

b) Quem? Quem sofre de insônia?...; 

c) Ler? Jamais. Escrever? Jamais.; 

d) E tomo café com gosto, toda sozinha no mundo...; 

e) Até que, como o sol subindo, a casa vai acordando... 

 

02. Dentro do contexto do texto, pode-se inferir que 
o significado do termo "dom" é: 

a) Um benefício natural 

b) Um talento inato 

c) Uma dádiva ou bênção 

d) Uma habilidade aprendida 

e) Um obstáculo inesperado 

 

03. Antecipa uma expressão no texto o termo 
sublinhado em: 

a) Ainda arranjarei alguém igual a quem eu possa 
telefonar às duas da noite... 

b) Quem sofre de insônia? 

c) E nem posso pedir que me telefonem no meio da 
noite...; 

d) Sente-se uma coisa que só tem um nome 

e) ...a casa vai acordando e há o reencontro com meus 
filhos sonolentos... 
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04. No trecho "E ainda por cima com um desses 
horríveis substitutos do açúcar porque Dr. José 
Carlos Cabral de Almeida, dietista, acha que preciso 
perder os quatro quilos que aumentei com a 
superalimentação depois do incêndio.", é possível 
identificar a predominância de qual tipo de 
discurso? 

a) Discurso direto 

b) Discurso indireto 

c) Discurso indireto livre 

d) Discurso narrativo 

e) Discurso relatado 

 

05. Quanto ao sentido do último parágrafo, pode-se 
afirmar que a autora do texto aparentemente está  

a) desanimada; 

b) sensata; 

c) infeliz; 

d) receosa; 

e) conformada 

 

06. Na oração "E a cabeça clara e lúcida.", a expressão 
sublinhada exerce a função sintática de 

a) Predicativo do sujeito 

b) Predicativo do objeto 

c) Complemento verbal 

d) Adjunto adnominal 

e) Adjunto adverbial 

 

07. O trecho "E sinto-me feliz por nada, por tudo." 
pode ser sintaticamente classificado como: 

a) simples 

b) subordinado, composto de oração adjetiva 

c) subordinado, composto de oração adverbial 

d) subordinado, composto de oração substantiva 

e) coordenado 

 

08. Considerando-se o contexto, traduz-se 
adequadamente o sentido de um segmento do 1º 
parágrafo do texto em: 

a) De repente os olhos bem abertos => Quiçá os olhos 
se entreabrem; 

b) para o meu desespero são duas horas da noite => 
Minha angústia: são duas da manhã; 

c) E as horas não passam => Mas as horas aviam-se; 

d) que só tem um nome => que apenas se nomeia; 

e) E nem posso pedir => Ao menos se pudesse clamar; 

 

09. No contexto do texto, o sentido mais adequado 
para a expressão "solidão" em "De repente acordar 
no meio da noite e ter essa coisa rara: solidão." 
traduz-se como 

a) Isolamento social 

b) Autossuficiência 

c) Paz interior 

d) Reflexão introspectiva 

e) Abandono 

 

10. A espera por um telefonema é retomada duas 
vezes no texto, com o sentido de: 

a) pontuar a falta de comunicação entre as 
personagens; 

b) sinalizar que a narradora não gostava do barulho 
do aparelho; 

c) enfatizar a solidão da narradora; 

d) afirmar a necessidade de amigos por perto da 
narradora; 

e) mitigar o sentido da solidão para a narradora. 
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Texto 02 

 

Migrações humanas, conhecer os mecanismos das 
estações, invenções da agricultura, a domesticação de 
animais, a caça e a coleta, conflitos entre os grupos 
humanos e demais construções sociais podem ser 
considerados parte dos primeiros conhecimentos 
geográficos, um cenário em que a palavra de ordem era a 
sobrevivência. É na correlação destes e outros saberes 
que se vai forjando a condição para a supremacia da raça 
humana na terra, um processo que acabou diferenciando 
os próprios grupos humanos, surgindo assim o domínio 
de uns em detrimentos de outros.   

Disponível em <https://periodicos.ufpe.br/>  

 

11.  Dentro do Texto 02, configura exemplo de oração 
formada pelo processo de subordinação a 
alternativa:  

a) ...conhecer os mecanismos das estações;  

b) ...demais construções sociais podem ser 
considerados parte dos primeiros conhecimentos 
geográficos;  

c) É na correlação destes e outros saberes...;  

d) ...que acabou diferenciando os próprios grupos 
humanos...;  

e) ...o domínio de uns em detrimentos de outros.  

 

12. Os sete demais grupamentos não mostraram 
variações estatisticamente significativas.   

A oração acima está escrita na voz ativa; se 
transformássemos essa frase para a voz passiva, a 
forma verbal correta seria:  

a) não foi mostrado;  

b) não foram mostradas;  

c) não se mostram;  

d) não mostrou;  

e) não mostraram.  

 

 

13. Migrações humanas, conhecer os mecanismos das 
estações, invenções da agricultura, a domesticação 
de animais, a caça e a coleta, conflitos entre os 
grupos humanos e demais construções sociais 
podem ser considerados parte dos primeiros 
conhecimentos geográficos.  

A alteração proposta que manteria a correção 
gramatical do trecho é:  

a) inserção de vírgula antes de “e demais 
construções”;  

b) substituição de “conhecer” por “conhecimento”;  

c) substituição de “grupos” por “sociedades”;  

d) substituição de “podem ser considerados” por 
“pode-se considerar”;  

e) substituição de “considerados” por 
“consideradas”.  

 

14. Com base no texto, é correto afirmar que: 

a) A supremacia da raça humana na Terra foi um 
processo imediato, resultante da migração e 
domesticação de animais. 

b) A sobrevivência dos primeiros grupos humanos 
dependia exclusivamente da caça e da coleta. 

c) O conhecimento geográfico dos primeiros seres 
humanos estava diretamente relacionado às suas 
necessidades de sobrevivência. 

d) A domesticação de animais foi a única invenção 
importante mencionada no processo de 
diferenciação entre grupos humanos. 

e) O texto enfatiza que todos os grupos humanos, ao 
longo da história, alcançaram um mesmo nível de 
supremacia e domínio. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

Eduardo Mocellin 

 

15. Sendo 𝑛 um número natural, considere a 
operação * definida por: 

𝑛∗ =
𝑛 × (𝑛 + 1)

2
 

Nesse caso, o resultado da operação (4∗)∗ + (5∗)∗ é 
um número: 

a) Menor do que 100 

b) Maior ou igual a 100 e menor do que 150 

c) Maior ou igual a 150 e menor do que 200 

d) Maior ou igual a 200 e menor do que 250 

e) Maior ou igual a 250 

 

16. Em uma cidade com 5.000 trabalhadores, 
verificou-se que uma parte deles ganha, cada um, 
no máximo um salário mensal igual a R$ 4.000,00, 
sendo que a média aritmética destes apresentou 
um valor igual a R$ 2.000,00. A média aritmética 
dos salários dos trabalhadores que ganham acima 
de R$ 4.000,00 apresentou um valor igual a R$ 
6.000,00. Se a média aritmética dos salários de 
todos os 5.000 trabalhadores é igual a R$ 2.800,00, 
o número de trabalhadores que ganham acima de 
R$ 4.000,00 é 

a) 1.000 

b) 1.500 

c) 2.000 

d) 2.200 

e) 2.400 

 

17. Bruna, Maria e Sara possuem, cada uma, um 
animal de estimação. Uma delas tem um gato, 
outra tem um periquito e outra tem um cachorro. 
Sabe-se que: 

I. O periquito não pertence a Bruna; 

II. Sara não possui o gato; 

III. Maria não possui o periquito; 

IV. O cachorro não pertence a Bruna. 

Então, é verdade que  

a) Bruna não possui o gato. 

b) Maria possui o gato. 

c) Sara não possui o periquito. 

d) Bruna possui o periquito. 

e) Maria possui o cachorro. 

 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

Emannuelle Gouveia 

 

18. No Windows 10, temos uma funcionalidade que 
torna o sistema mais sensível ao toque quando 
você usa seu dispositivo como um tablete. Essa 
opção é chamada de “Modo Tablet”. A opção que 
permite alternar entre o uso ou não do Modo 
Tablet, se encontra no menu: 

a) Aplicativos. 

b) Dispositivo. 

c) Telefone. 

d) Sistema. 

e) Contas. 

 

19. Caracteriza-se pelo envio de mensagens em 
massa de forma não autorizada. Essa é a definição 
do ataque conhecido como: 

 a) spam 

 b) pharming 

 c) worm 

 d) vírus 

 e) trojan 
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20.  No Google Chrome para ativar o modo de 
navegação anônimo devemos usar que 
combinação de teclas: 

a) CTRL + A 

b) CTRL +SHIFT + N.  

c) Shift + N. 

d) CTRL + F  

e) Alt + T. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

DIREITO DO TRABALHO 

Antônio Daud 

 

21. Considere que um empregado, cujo salário-hora é 
de R$ 10,00, teve 30 minutos de intervalo 
intrajornada suprimidos por 20 dias no mês. Qual 
valor ele deve receber, naquele mês, pela 
supressão do intervalo intrajornada? 

a) R$ 100,00   

b) R$ 150,00   

c) R$ 200,00   

d) R$ 250,00   

e) R$ 300,00 

 

22. Considere que um empregado com salário de R$ 
2.000,00 teve seu contrato extinto por acordo com 
o empregador, após 3 anos de trabalho, tendo 
acumulado saldo de FGTS de R$ 6.000,00. Qual o 
valor que o empregado deve receber a título de 
multa do FGTS nesse caso? 

a) R$ 800,00   

b) R$ 1.200,00   

c) R$ 1.600,00   

d) R$ 2.000,00   

e) R$ 2.400,00 

 

23. Considere um empregado, que atua como 
vigilante, exposto a riscos de roubos ou outras 
espécies de violência física, receba salário salário-
base de R$ 3.000,00 e mais R$ 400,00 a título de 
participações nos lucros da empresa. Suponha que 
o salário-mínimo é de R$ 1.500,00. Qual é o valor 
do adicional de periculosidade que ele deve 
receber mensalmente? 

a) R$ 450,00   

b) R$ 700,00   

c) R$ 800,00   

d) R$ 900,00   

e) R$ 1.020,00 

 

24. Considere que um empregado recebeu, em 
determinado mês, um salário fixo de R$ 2.200,00 e 
gorjetas no valor de R$ 1.100,00. Sabendo que ele 
tem jornada contratual de 44 horas semanais e 
trabalhou 10 horas extras no mês (com adicional de 
50%), qual o valor total que ele deve receber a 
título de horas extras? 

a) R$ 150,00 

b) R$ 162,50   

c) R$ 175,00   

d) R$ 225,00   

e) R$ 275,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



8 
Simulado Especial TRT-SE (Analista Judiciário - Oficial de Justiça Avaliador Federal) - 12/10/2024 

 

25. Considerando o que informa o princípio da 
intangibilidade salarial, é correto afirmar que:  

a) a legislação proíbe qualquer espécie de redução do 
valor dos salários, inclusive a supressão do 
pagamento de adicionais. 

b) a legislação proíbe reduções do valor dos salários, 
excetuados unicamente os adicionais. 

c) a legislação proíbe a supressão do pagamento de 
adicionais, exceto quando a supressão decorre de 
negociação coletiva. 

d) a legislação garante expressamente, em qualquer 
hipótese, a manutenção do valor real dos salários 
dos empregados. 

e) em regra, é proibida a redução dos salários dos 
empregados, embora tal vedação comporte 
exceções, a exemplo da supressão do pagamento 
de adicionais e da redução do valor nominal do 
salário mediante negociação coletiva de trabalho. 

 

26. O acordo coletivo de trabalho prevalece sobre a 
lei quando dispuser sobre: 

a) banco de horas anual, intervalo intrajornada, 
respeitado o limite mínimo de trinta minutos para 
jornadas superiores a seis horas, e troca do dia de 
feriado.  

b) adesão ao Programa Seguro-Emprego − PSE, 
seguro-desemprego, remuneração por 
produtividade, incluídas gorjetas percebidas pelo 
empregado, e remuneração por desempenho 
individual. 

c) valor nominal do 13º salário, valor dos depósitos 
do FGTS e banco de horas anual. 

d) número de dias de férias e teletrabalho. 

e) regime de sobreaviso e adicionais de atividades 
penosas, insalubres ou perigosas.  

 

 

 

27. Considerando as regras expressas na CLT, assinale 
a utilidade/importância que NÃO possui natureza 
salarial: 

a) importância fixa paga mensalmente diretamente 
pelo empregador como contraprestação ao 
trabalho.  

b) gratificação legal. 

c) percentuais sobre vendas realizadas. 

d) auxílio-alimentação pago em dinheiro. 

e) assistência médica, prestada mediante seguro-
saúde. 

 

28. O empregado que falta ao serviço, 
injustificadamente, por 8 dias não consecutivos 
dentro do período aquisitivo, fará jus a:    

a) 30 dias corridos de férias. 

b) 24 dias corridos de férias. 

c) 22 dias corridos de férias. 

d) 20 dias corridos de férias.    

e) 18 dias corridos de férias.    
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DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

Bruno Klippel 

 

29. Quanto ao processo judiciário do trabalho, é 
correto afirmar:  

a) Nos casos omissos, o direito processual comum 
será fonte subsidiária do direito processual do 
trabalho, exceto naquilo em que for incompatível 
com as regras da CLT. 

b) O direito processual comum é fonte primária, 
sendo aplicadas as normas processuais contidas na 
CLT de forma subsidiária. 

c) Havendo omissão da CLT sempre serão aplicadas as 
regras do direito processual comum como fonte 
subsidiária. 

d) Aplicam-se apenas as regras contidas na CLT, não 
podendo ser aplicada norma prevista no direito 
processual comum. 

e) A CLT não possui regras processuais próprias, razão 
pela qual são aplicadas normas do direito 
processual comum. 

 

30. Conforme normas legais que regulam a matéria, 
a competência da Justiça do Trabalho EXCLUI a 
análise e julgamento de ações  

a) sobre representação sindical, entre sindicatos, 
entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos 
e empregadores. 

b) oriundas da relação de trabalho, abrangidos os 
entes de direito público externo e da administração 
pública direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

c) relativas às penalidades administrativas impostas 
aos empregadores por órgãos de fiscalização das 
relações de trabalho. 

d) de indenizações por danos morais e também danos 
materiais ou patrimoniais, decorrentes da relação 
de trabalho. 

e) penais para apuração de crimes contra a 
organização do trabalho, incluindo trabalho 
escravo e trabalho infantil irregular. 

31. De acordo com o entendimento pacífico da 
jurisprudência do TST,  

a) inexiste previsão legal tolerando atraso no horário 
de comparecimento da parte à audiência. 

b) pessoa jurídica de direito público não se sujeita à 
revelia. 

c) a reclamada, ausente à audiência em que deveria 
apresentar defesa, é revel, salvo se presente seu 
advogado munido de procuração específica. 

d) diante da gravidade do ato, a revelia da reclamada 
não pode ser ilidida. 

e) a revelia produz confissão na ação rescisória. 

 

32. O seguinte comando do Código de Processo Civil 
é considerado INCOMPATÍVEL com o Processo do 
Trabalho, de acordo com entendimento sumulado 
pelo TST:  

a) Os atos processuais realizar-se-ão nos prazos 
prescritos em lei. Quando esta for omissa, o juiz 
determinará os prazos, tendo em conta a 
complexidade da causa. 

b) Quando os litisconsortes tiverem diferentes 
procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os 
prazos para contestar, para recorrer e, de modo 
geral, para falar nos autos. 

c) Salvo disposição em contrário, computar-se-ão os 
prazos, excluindo o dia do começo e incluindo o do 
vencimento. 

d) Não havendo preceito legal nem assinalação pelo 
juiz, será de 5 (cinco) dias o prazo para a prática de 
ato processual a cargo da parte. 

e) Decorrido o prazo, extingue-se, 
independentemente de declaração judicial, o 
direito de praticar o ato, ficando salvo, porém, à 
parte provar que não o realizou por justa causa. 
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33. Jones da Silva após quatro anos de contrato de 
trabalho com a empresa Alfa Beta Engenharia foi 
dispensado sem receber saldo salarial e verbas da 
rescisão. Ajuizou reclamação trabalhista, sendo 
designada audiência UNA (conciliação, instrução e 
julgamento) após dois meses da distribuição da 
ação. Ocorre que Jones sofreu acidente na véspera 
da audiência, ficando hospitalizado e, portanto, 
impossibilitado de se locomover até a Vara do 
Trabalho. Com base nas normas previstas em lei 
trabalhista, nessa situação,  

a) o advogado de Jones fará toda a sua assistência em 
audiência, inclusive com poderes para depor pelo 
reclamante e realizar demais atos processuais. 

b) o reclamante Jones poderá fazer-se representar na 
audiência por outro empregado que pertença a 
mesma profissão ou pelo Sindicato Profissional. 

c) o processo será arquivado ante a ausência do 
reclamante, que poderá ajuizar novamente a 
demanda quando estiver em condições plenas de 
saúde. 

d) a lei processual trabalhista não prevê a hipótese de 
substituição de empregado reclamante ausente, 
razão pela qual fica a critério do Juiz adiar a 
audiência ou arquivar o processo. 

e) a esposa, companheira ou algum parente até o 
terceiro grau poderão representar o trabalhador 
ausente com amplos poderes para inclusive prestar 
depoimento pelo reclamante. 

 

34.  Considere as seguintes hipóteses: 

I. Na reclamação trabalhista Z o valor da causa é R$ 
15.000,00 e as partes são Carolina e o Município S. 

II. Na reclamação trabalhista Q o valor da causa é R$ 
30.000,00 e as partes são Felícia e a empresa 
privada W. 

III. Na reclamação trabalhista S o valor da causa é R$ 
32.000,00 e as partes são Ana Clara e fundação 
pública Q. 

IV. Na reclamação trabalhista W o valor da causa é R$ 
35.000,00 e as partes são Marcela e autarquia 
municipal L. 

De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, 
NÃO estão submetidas ao procedimento 
sumaríssimo APENAS  

a) as reclamações trabalhistas III e IV.  

b) a reclamação trabalhista I.  

c) a reclamação trabalhista II. 

d) as reclamações trabalhistas II e III.  

e) as reclamações trabalhistas I, III e IV.  

 

35. De acordo com a Consolidação das Leis do 
Trabalho, no tocante ao Recurso Ordinário, 
considere: 

I. Nas reclamações trabalhistas sujeitas ao 
procedimento sumaríssimo, o recurso ordinário 
terá parecer oral do representante do Ministério 
Público presente à sessão de julgamento, se este 
entender necessário o parecer, com registro na 
certidão. 

II. Os Tribunais Regionais, divididos em Turmas, não 
poderão designar Turma para o julgamento dos 
recursos ordinários interpostos das sentenças 
prolatadas nas demandas sujeitas ao procedimento 
sumaríssimo, devendo o julgamento ocorrer 
simultâneo com os demais Recursos. 

III. Terá acórdão consistente unicamente na certidão 
de julgamento, com a indicação suficiente do 
processo e parte dispositiva, e das razões de decidir 
do voto prevalente. 

IV. Se a sentença for confirmada pelos próprios 
fundamentos, a certidão de julgamento, 
registrando tal circunstância, servirá de acórdão. 

Está correto o que se afirma APENAS em  

a) II e III.  

b) I, II e IV.  

c) III e IV.  

d) I e II.  

e) I, III e IV.  
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36. Entre os pressupostos objetivos dos recursos está 
o preparo que, no processo do trabalho abrange o 
recolhimento das custas e também do depósito 
recursal, em relação ao qual é correto afirmar:  

a) As pessoas jurídicas de direito público, o Ministério 
Público e a massa falida não estão sujeitos ao 
recolhimento de depósito recursal.  

b) Havendo condenação solidária ou subsidiária de 
duas ou mais empresas, o depósito recursal feito 
por uma delas aproveita às demais.  

c) O depósito recursal deve ser feito e comprovado no 
prazo alusivo ao recurso. A interposição antecipada 
deste implica na necessidade do recolhimento 
antecipado do depósito recursal, sob pena de 
deserção.  

d) É devido depósito recursal na interposição de 
recurso de revista na fase executória.  

e) O depósito recursal não é devido na interposição 
de recurso de sentenças meramente declaratórias 
ou constitutivas, mas é devido nos recursos de 
sentenças condenatórias.  

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

Nelma Fontana 

 

37. “A lei disporá sobre a organização, o 
funcionamento e a competência da Justiça Militar” 
(artigo 124, § único, da CF/88). A norma 
constitucional, segundo classificação de José 
Afonso da Silva tem aplicabilidade 

a) direta, imediata e integral. 

b) indireta, dependente de regulamentação. 

c) direta e imediata, mas não integral. 

d) mediata e direta. 

e) imediata e diferida. 

 

 

 

38. O Estado Beta emendou sua constituição para 
determinar que sua Assembleia Legislativa seria 
competente para julgar o Governador de Estado 
pela prática de crime de responsabilidade. 

Levando em conta o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal sobre o tema, é correto afirmar 
que: 

a) A emenda é constitucional. 

b) A emenda é inconstitucional, sendo competente o 
Tribunal de Justiça. 

c) A emenda é inconstitucional, sendo competente o 
STJ. 

d) A emenda é inconstitucional, sendo competente o 
STF. 

e) A emenda é inconstitucional, sendo competente 
Tribunal Especial. 

 

39. Dentre as atribuições do Presidente da República 
enumeradas na Constituição Federal, algumas 
poderão ser delegadas aos Ministros de Estado, ao 
Procurador-Geral da República e ao Advogado-
Geral da União. Indique a alternativa que contenha 
apenas competência delegável. 

a) conceder indulto e comutar penas, com audiência, 
se necessário, dos órgãos instituídos em lei. 

b) iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição; 

c) remeter mensagem e plano de governo ao 
Congresso Nacional por ocasião da abertura da 
sessão legislativa. 

d) conferir condecorações e distinções honoríficas. 

e) enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o 
projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as 
propostas de orçamento. 
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40. A Constituição Federal proíbe o tratamento 
diferenciado entre brasileiros natos e 
naturalizados, exceto os casos que prevê 
taxativamente em seu texto. Dentre tais diferenças 
estão cargos privativos de brasileiros natos. A 
respeito do tema, indique a alternativa em os dois 
cargos devem ser privativos de brasileiros natos. 

a) Ministro do Superior Tribunal de Justiça e Senador. 

b) Secretário da Câmara dos Deputados e Vice-
Presidente da República. 

c) Governador de Território e Presidente da 
República. 

d) General do Exército e Ministro de Estado da 
Defesa. 

e) Carreira diplomática e Ministro da Justiça e 
Segurança Pública. 

 

41. O Tribunal de Justiça de Santa Catarina processou 
e julgou originariamente mandado de segurança 
impetrado contra o Governador do Estado. 
Sabendo que a decisão foi denegatória, o 
impetrante, inconformado, em grau de recurso, 
poderá interpor: 

a) recurso ordinário ao Supremo Tribunal Federal. 

b) recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça. 

c) recurso ordinário ao Superior Tribunal de Justiça. 

d) recurso extraordinário ao Supremo Tribunal 
Federal. 

e) recurso especial ao Supremo Tribunal Federal. 

 

42. Em relação aos direitos políticos, em 
conformidade com o estabelecido na Constituição 
Federal, assinale a alternativa correta: 

a) para concorrer a outros cargos, os Governadores 
de Estado devem renunciar aos respectivos 
mandatos até três meses antes do pleito. 

b) são inelegíveis, no território de jurisdição do titular, 
o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, 
até o terceiro grau ou por adoção, do Presidente da 
República, de Governador de Estado ou Território, 

do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao 
pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 
candidato à reeleição. 

c) o militar alistável é elegível e se contar menos de 
dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade. 

d) é vedada a cassação de direito políticos, salvo nos 
caso de condenação criminal transitada em 
julgado. 

e) a lei que alterar o processo eleitoral entrará em 
vigor na data de sua publicação, não se aplicando à 
eleição que ocorra até dois anos da data de sua 
vigência. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Herbert Almeida 

 

43. A respeito das penalidades previstas na Lei 
8.112/90 e com base no entendimento dos 
tribunais superiores, assinale a alternativa correta. 

a) a autoridade julgadora não poderá alterar a 
capitulação legal da conduta do servidor, após a 
concessão do contraditório, sob pena de nulidade 
do processo administrativo disciplinar. 

b) ao caracterizar-se uma infração passível de 
demissão, a administração pública poderá optar 
pela suspensão do servidor, se esta penalidade for 
mais adequada ao caso concreto. 

c) a cassação de aposentadoria de servidor só pode 
ser aplicada após o trânsito em julgado de sentença 
judicial que reconheça a ilegalidade da conduta do 
servidor. 

d) quando configurada a hipótese de demissão 
prevista no art. 132 da Lei 8.112/90, a 
administração pública está vinculada à aplicação da 
penalidade de demissão, não tendo 
discricionariedade para optar por pena diversa. 

e) a demissão de servidor público por infração 
disciplinar depende de prévia autorização judicial, 
conforme a jurisprudência pacífica do Superior 
Tribunal de Justiça. 
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44. Acerca dos contratos administrativos regidos pela 
Lei 14.133/2021, assinale a alternativa correta: 

a) a subcontratação de partes da obra ou serviço é 
permitida, independentemente da autorização da 
Administração Pública, bastando que o contratado 
comprove a capacidade técnica do subcontratado. 

b) a subcontratação de pessoas que mantenham 
vínculo com dirigentes do órgão contratante é 
permitida, desde que o edital de licitação não 
contenha expressa vedação a essa prática. 

c) a Administração Pública não tem a obrigação de se 
manifestar sobre as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do contrato, salvo em 
casos de requerimentos manifestamente 
impertinentes. 

d) a Administração deve decidir sobre todas as 
solicitações relacionadas à execução do contrato 
em até 30 dias, podendo prorrogar esse prazo por 
mais 30 dias. 

e) o contratado não poderá subcontratar partes da 
obra ou serviço, mesmo com a autorização da 
Administração Pública, se a subcontratação for 
superior a 50% do valor total do contrato. 

 

45. A respeito da improbidade administrativa, da 
suspensão do prazo prescricional e do inquérito 
civil, assinale a alternativa correta: 

a) após a conclusão do inquérito civil, a ação deve ser 
proposta no prazo de 30 dias, salvo em caso de 
arquivamento do inquérito. 

b) o prazo de suspensão do prazo prescricional, 
quando ocorre a instauração do inquérito civil, é de 
180 dias corridos, podendo ser prorrogado por 
mais 180 dias. 

c) o inquérito civil instaurado pelo Ministério Público 
para apuração de ato de improbidade deve ser 
concluído no prazo de 365 dias, podendo ser 
prorrogado por mais 365 dias, desde que haja ato 
fundamentado. 

d) a instauração de inquérito civil ou de processo 
administrativo para apuração de ilícitos não 
suspende o prazo prescricional, que continua a 

contar normalmente durante esses 
procedimentos. 

e) o prazo máximo de suspensão do prazo 
prescricional em razão da instauração de inquérito 
civil ou processo administrativo é de 365 dias. 

 

46. Com relação à Lei nº 9.784/99, assinale a 
alternativa correta sobre a desistência, renúncia e 
extinção de processos administrativos. 

a) a desistência ou renúncia do interessado não 
prejudica o prosseguimento do processo 
administrativo, independentemente da avaliação 
da Administração sobre o interesse público. 

b) a desistência ou renúncia atinge todos os 
interessados, mesmo que apenas um deles tenha 
formalizado a manifestação de vontade. 

c) a Administração deve, obrigatoriamente, declarar 
extinto o processo administrativo sempre que 
houver desistência ou renúncia do interessado. 

d) o interessado só pode desistir do pedido após a 
decisão final da Administração, não sendo 
permitida a desistência antes da análise do pedido. 

e) o órgão competente poderá declarar extinto o 
processo quando exaurida sua finalidade, ou se o 
objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou 
prejudicado por fato superveniente. 
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47. Acerca do regime constitucional dos servidores 
públicos e do entendimento dos Tribunais 
Superiores acerca do concurso público, assinale a 
opção correta: 

a) em regra, é possível a aplicação da teoria do fato 
consumado em concursos públicos, em especial 
quando os candidatos assumirem os cargos 
públicos por força de decisão judicial provisória que 
tenha sido posteriormente revista. 

b) os editais de concurso público podem, como regra, 
estabelecer restrição a pessoas com qualquer tipo 
de tatuagem, em razão do princípio da moralidade. 

c) é possível que os editais restrinjam a participação 
de candidatos que estejam respondendo a 
inquéritos ou ações penais, independentemente de 
lei que institua essa restrição. 

d) o limite de idade, quando regularmente fixado em 
lei e no edital de determinado concurso público, há 
de ser comprovado no momento da inscrição no 
certame. 

e) os testes de aptidão psicotécnica em concursos 
públicos têm validade ainda que previstos somente 
no edital do certame, desde que pautado em 
critérios objetivos.  

 

48. Um município enfrenta um aumento no número 
de construções irregulares em sua área urbana. 
Para lidar com essa situação, a prefeitura decidiu 
implementar uma operação de fiscalização, com 
agentes de fiscalização da Secretaria de 
Urbanismo, para realizar inspeções em obras em 
andamento. Durante uma dessas fiscalizações, os 
agentes encontraram uma obra que não possuía 
alvará de construção e que não seguia as normas 
urbanísticas estabelecidas, como a altura permitida 
e a distância mínima das divisas. Diante da 
situação, os agentes da prefeitura lavraram um 
auto de infração e determinaram a suspensão 
imediata das atividades da construção até que o 
responsável regularizasse a situação junto à 
Administração Municipal. Além disso, o 
proprietário da obra foi notificado para 
comparecer à Secretaria de Urbanismo para 

apresentar sua defesa e regularizar a situação. Com 
base no caso apresentado e nas características da 
polícia administrativa e polícia judiciária, assinale a 
alternativa correta: 

a) a atividade realizada pela prefeitura é considerada 
polícia judiciária, pois envolve a apuração de ilícitos 
que podem levar a sanções penais. 

b) a fiscalização da obra irregular realizada pela 
prefeitura é um exemplo de polícia administrativa, 
que tem como objetivo a prevenção e a correção 
de condutas em desacordo com a legislação 
municipal. 

c) a polícia administrativa pode ser confundida com a 
polícia judiciária, pois ambas atuam na repressão 
de ilícitos e na aplicação de sanções. 

d) o auto de infração lavrado pelos agentes de 
fiscalização não é válido, pois somente a polícia 
judiciária tem competência para aplicar sanções 
administrativas. 

e) a atuação da polícia administrativa é sempre 
repressiva, buscando punir os infratores de forma 
imediata. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

Ricardo Torques 

 

49. Considere as assertivas a seguir, à luz do sistema 
processual em vigor: 

I – Não se admite denunciação da lide de maneira 
sucessiva. 

II – Se o denunciante for vencido na ação principal, o 
juiz passará ao julgamento da denunciação da lide. 

III – Feita a denunciação pelo autor, o denunciado não 
poderá assumir a posição de litisconsorte do 
denunciante.  

IV - O direito regressivo será exercido por ação 
autônoma quando a denunciação da lide for 
indeferida, deixar de ser promovida ou não for 
permitida. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

a) II e IV. 

b) I, II, III e IV.  

c) II. 

d) IV. 

e) I, II e III.  

 

50. Em relação à consignação em pagamento,  

a) Requerer-se-á a consignação no lugar do 
pagamento, cessando para o devedor, à data do 
depósito, os juros e os riscos, ainda que a demanda 
seja julgada improcedente. 

b) Alegada a insuficiência do depósito, é lícito ao autor 
completá-lo, em 15 (quinze) dias, salvo se 
corresponder a prestação cujo inadimplemento 
acarrete a rescisão do contrato. 

c) A sentença que concluir pela insuficiência do 
depósito sempre o montante devido e valerá como 
título executivo.  

d) Se ocorrer dúvida sobre quem deva legitimamente 
receber o pagamento, o autor requererá o depósito 
e a citação dos possíveis titulares do crédito para 
provarem o seu direito. 

e) Julgado procedente o pedido, o juiz declarará 
extinta a obrigação e condenará o autor ao 
pagamento de custas e honorários advocatícios. 

 

51. Há sentença terminativa quando: 

a) For homologada a transação. 

b) For homologado o reconhecimento do pedido. 

c) For homologada a desistência da ação. 

d) For rejeitado o pedido da reconvenção. 

e) For decidido de ofício pela ocorrência da 
prescrição. 

 

52. De acordo com o Código de Processo Civil, a tutela 
provisória: 

a) Somente poderá ser fundamentada em urgência.  

b) Requerida em caráter incidental depende do 
pagamento de custas. 

c) Não conservará a eficácia durante o período de 
suspensão do processo. 

d) É imodificável.  

e) Será requerida ao juízo da causa e, quando 
antecedente, ao juízo competente para conhecer 
do pedido principal. 
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53. Carlos ajuizou ação de revisão contratual de 
mútuo bancário em desfavor do Banco Y. O juízo 
determinou a emenda da petição inicial, a fim de 
que Carlos discriminasse na petição inicial, dentre 
as obrigações contratuais, aquelas que pretende 
controverter, além de quantificar o valor 
incontroverso do débito. Carlos não atendeu ao 
comando judicial no prazo para emenda, motivo 
pelo qual o juízo indeferiu a petição inicial. A 
respeito do tema, assinale a alternativa correta. 

a) A decisão do juízo foi incorreta, uma vez que a 
referida discriminação de valores não é requisito da 
petição inicial. 

b) Caso o autor apele da sentença, admite-se a 
aplicação do efeito regressivo do recurso. 

c) Se não houver retratação após a interposição de 
apelação, o juiz mandará intimar o réu para 
responder ao recurso. 

d) Não interposta a apelação, o réu será citado do 
trânsito em julgado da sentença. 

e) A decisão do juízo foi incorreta, uma vez que pela 
ausência da discriminação dos valores, deveria 
julgar liminarmente procedente a demanda. 

 

54. Sobre a competência no Código de Processo Civil, 
a ação em que o incapaz for réu será proposta, 
como regra: 

a) No foro do domicílio do autor. 

b) No foro do domicílio do réu. 

c) No foro de domicílio de seu representante ou 
assistente. 

d) No foro das situações dos bens pleiteados. 

e) No foro do domicílio dos pais do incapaz. 

  

 

 

 

 

 

DIREITO CIVIL 

Mário Godoy 

 

55. Com relação aos conflitos espaciais de normas 
jurídicas, assinale a alternativa correta. 

a) A lei de regência dos impedimentos matrimoniais é 
a do domicílio dos nubentes, ainda que o 
casamento se realize no Brasil.  

b) O regime de bens obedece à lei do país em que 
tiverem os nubentes domicílio, e se este for 
diverso, a do local da celebração do casamento.  

c) A obrigação resultante do contrato reputa-se 
constituída no lugar em que residir o proponente.  

d) A sucessão por morte obedece à lei do país onde se 
deu o óbito. 

e) A lei do país do último domicílio do de cujus regula 
a capacidade para suceder.  

 

56. Com relação às pessoas naturais, assinale a 
alternativa correta. 

a) A personalidade civil da pessoa começa com a 
concepção, já que a lei põe a salvo os direitos do 
nascituro.   

b) São absolutamente incapazes aqueles que, por 
causa transitória ou permanente, não puderem 
exprimir sua vontade.  

c) Cessará, para os menores, a incapacidade, pelo 
exercício de emprego público efetivo ou função 
comissionada.  

d) Pode ser declarada a morte presumida, sem 
decretação de ausência, se for extremamente 
provável a morte de quem estava em perigo de 
vida.  

e) Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma 
ocasião, não se podendo averiguar se algum deles 
precedeu aos outros, presume-se que o mais velho 
morreu primeiro.  
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57. Com relação aos bens, assinale a alternativa 
correta. 

a) Considera-se imóvel para os efeitos legais o direito 
à sucessão aberta, ainda que todos os bens que 
componham o acervo hereditário sejam móveis. 

b) São fungíveis os bens móveis cujo uso importa 
destruição imediata da própria substância. 

c) São coletivos os bens que, embora reunidos, 
consideram-se de per si, independentemente dos 
demais.  

d) São partes integrantes os bens que se destinam, de 
modo duradouro, ao uso, ao serviço ou ao 
aformoseamento de outro.  

e) Os bens públicos dominicais estão sujeitos a 
usucapião.  

 

58. Com relação à evicção, assinale a alternativa 
correta. 

a) A garantia pela evicção não subsiste caso a 
aquisição se tenha realizado em hasta pública. 

b) As partes não podem, por cláusula contratual, 
diminuir ou excluir a responsabilidade pela evicção. 

c) O preço a ser pago pelo alienante ao contratante 
evicto será o do valor da coisa, na época da 
aquisição, atualizado monetariamente. 

d) As benfeitorias necessárias ou úteis, não abonadas 
ao que sofreu evicção, serão pagas pelo alienante.  

e) Pode o adquirente demandar pela evicção, mesmo 
quando sabia que a coisa era alheia ou litigiosa.  

 

59. Com relação ao contrato de compra e venda, 
assinale a alternativa correta. 

a) A fixação do preço não pode ser deixada ao arbítrio 
de terceiro.  

b) Nulo é o contrato de compra e venda quando se 
deixa a fixação do preço ao puro arbítrio de uma 
das partes.  

c) Até o momento da tradição, os riscos da coisa 
correm por conta do comprador.  

d) É nula a venda do ascendente a descendente, salvo 
quando os outros descendentes expressamente 
houverem consentido.  

e) Nas coisas vendidas conjuntamente, o defeito 
oculto de uma autoriza a rejeição de todas.  

 

60. Com relação ao contrato de locação, assinale a 
alternativa correta. 

a) Se, durante a locação, se deteriorar a coisa alugada, 
sem culpa do locatário, a este caberá pedir a 
redução proporcional do aluguel, mas não a 
resolução do contrato.  

b) O locatário é obrigado a pagar pontualmente o 
aluguel no prazo ajustado, e em falta de ajuste, no 
décimo-quinto dia do mês. 

c) A locação por prazo determinado cessa de pleno 
direito findo o prazo estipulado, 
independentemente de notificação ou aviso. 

d) Morrendo o locatário, extingue-se de pleno direito 
a locação por prazo determinado. 

e) O locatário goza do direito de retenção por 
benfeitorias necessárias, desde que feitas com 
expresso consentimento do locador.  
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Discursiva 
Um órgão público, mediante prévio procedimento licitatório, celebrou contrato para a realização de 
determinada obra. Durante a execução do contrato, foram constatados problemas como o não cumprimento 
de cláusulas contratuais e de prazos.  

Em decorrência desses fatos, o órgão extinguiu unilateralmente o contrato, retendo a garantia e aplicando 
cumulativamente as penalidades de advertência, de suspensão temporária de participação em licitação e de 
impedimento de licitar e contratar com a administração, sendo assegurados ao contratado o contraditório e 
a ampla defesa no âmbito do processo administrativo.  

Inconformada, a empresa contratada interpôs recurso administrativo invocando:  

a) ilegitimidade do ato de extinção unilateral;  

b) seu direito à devolução da garantia, caso admitida a rescisão; e  

c) inviabilidade de aplicação cumulativa das sanções administrativas. 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, analise os questionamentos apresentados pela empresa 
contratada, posicionando-se, de forma fundamentada, a respeito de cada um deles. 

 

 

Obs.: o serviço de correção da redação (aspectos linguísticos) pode ser adquirido no link abaixo: 

Correção de Redação 

  

https://www.estrategiaconcursos.com.br/curso/correcao-de-redacao-aspectos-linguisticos-ate-30-linhas/
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Folha de Resposta 

01  
02  
03  
04  
05  
06  
07  
08  
09  
10  
11  
12  
13  
14  
15  
16  
17  
18  
19  
20  
21  
22  
23  
24  
25  
26  
27  
28  
29  
30  
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O QUE VOCÊ ACHOU DESTE SIMULADO? 
Conte-nos como foi sua experiência ao fazer este simulado. 

Sua opinião é muito importante para nós! 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9  

 

NÃO É ASSINANTE? 
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe gratuitamente dos 

projetos exclusivos. Clique no link! 

http://estrategi.ac/assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 

cadastradas e mais soluções por professores. Clique no link e conheça! 

http://estrategi.ac/ok1zt0 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9
http://estrategi.ac/assinaturas
http://estrategi.ac/ok1zt0

